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Resumo

A construção da Saúde do Trabalhador (ST) no Sistema Único de Saúde (SUS) 
representa uma conquista da classe trabalhadora ao longo de décadas. O pro-
cesso de desenvolvimento desse campo no contexto brasileiro das relações 
produção/trabalho, ambiente e saúde é abordado neste artigo no âmbito da 
Atenção Básica. Objetivo: Refletir acerca das interfaces da ST na Atenção Bá-
sica do sistema de saúde brasileiro. Método: Revisão de documentos oficiais 
e publicações na área, organizados em duas categorias de análise: panorama 
histórico da ST e da ST na Atenção Básica. Resultados: As categorias de análise 
possibilitaram estabelecer o resgate histórico da ST no SUS e refletir acerca de  
elementos da ST na Atenção Básica, como: território e ferramentas de aten-
ção à saúde; competência das equipes da atenção básica; vigilância em saúde 
do trabalhador; relações de produção e saúde ambiental; práticas educativas 
em ST; vulnerabilidades do trabalhador da saúde e implementação de expe-
riências institucionais. Conclusão: A incorporação da ST na Atenção Básica 
caracteriza-se como elemento para redefinição de práticas e mudança no mo-
delo assistencial.

Palavras-chave: saúde do trabalhador; atenção básica à saúde; territorialização; 
saúde ambiental; vigilância em saúde do trabalhador. 

Abstract 

The introduction of worker’s health in the Brazilian National Health System (SUS) 
represents decades of working class conquest. The development process of the 
worker’s health field in the Brazilian production/labor, environment and health 
relations context is addressed within the primary care setting. Objective: to reflect 
on the occupational health interfaces of the Brazilian primary health system. 
Method:  review of official documents and publications related to the area, both 
organized into two categories of analysis: worker’s health historical overview 
and worker’s health within primary care. Results: Through these categories of 
analysis it was possible to produce an historical revival of worker’s health in SUS 
and reflect on elements of worker’s health in primary care, such as: territory and 
health care tools; primary care teams competence, worker’s health surveillance; 
production and environmental health relations; educational practices in worker’s 
health; health worker’s vulnerabilities and institutional  experiences. Conclusion: 
worker’s health incorporation in primary care is characterized by an element to 
reset and change practices in the healthcare model.

Keywords: worker’s health; primary health care; territorial basis organization;  
environmental health; worker’s health surveillance.
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Introdução

A construção do campo da Saúde do Trabalha-
dor (ST) no Sistema Único de Saúde (SUS) reflete o 
acúmulo técnico-científico ao longo da história, as-
sim como a correlação das forças sociais, disputadas 
entre o movimento organizado dos trabalhadores e 
os setores políticos institucionais das esferas de ges-
tão e das instituições produtoras de conhecimento 
(DIAS; HOEFEL, 2005).

Em meio ao conjunto de inovações tecnológicas 
e organizacionais propostas pela reestruturação pro-
dutiva na sociedade capitalista, a pauta trabalho e, 
consequentemente, a saúde para o trabalhador tor-
nam-se elementos indispensáveis para a manuten-
ção de condições dignas nos processos/ambientes de 
trabalho e na potencialização da vida dos sujeitos 
(LARA, 2011).

A ST é caracterizada como campo de práticas e 
conhecimentos que buscam conhecer e intervir nas 
relações de trabalho e saúde-doença. Ela ainda pode 
ser entendida enquanto prática teórica interdisci-
plinar (geração de conhecimento) e prática político-
-ideológica (superação das relações de poder e cons-
cientização dos trabalhadores), desenvolvidas por 
diversos atores situados em lugares sociais distintos 
e informados por uma perspectiva comum (LACAZ, 
2007; MINAYO-GOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997). 

A reorientação do modelo assistencial a partir de 
1978, após a Conferência Internacional de Cuidados 
Primários, tem possibilitado a fertilização das discus-
sões da ST na Atenção Básica (AB). Para tanto, urge 
a importância da aproximação das equipes de saúde, 
em especial as equipes de saúde da família, junto às 
necessidades sociais estabelecidas nos territórios pe-
los trabalhadores (SANTOS; RIGOTTO, 2011).

A recente publicação da Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNST) rei-
tera a atenção primária em saúde como ordenadora 
da rede de atenção no SUS, ao passo que objetiva 
promover a integração com os demais componentes 
da vigilância em saúde e promover mudanças subs-
tanciais nos processos de trabalho (BRASIL, 2012).

Diante desse quadro, faz-se necessário entender 
o contexto em que a ST vem se conformando e o 
modo como se estabelecem as práticas voltadas aos 
trabalhadores dentro da atenção primária à saúde. 
Tal panorama reforça a importância da produção 
de experiências na área, colaborando, assim, com o 
amadurecimento de ações no referido campo.

O presente artigo tem como objetivo refletir sobre 
as interfaces da ST na atenção básica do sistema de 
saúde brasileiro.

Método

Trata-se de um estudo de revisão de literatura do 
tipo narrativa, com base nas produções bibliográfi-
cas realizadas no período de 1986 a 2012. Este re-
corte de vinte e seis anos foi necessário diante do 
marco de publicações de referência na área da saúde 
do trabalhador, como o relatório da VIII Conferência 
Nacional de Saúde (BRASIL, 1986).

A seleção dos artigos foi realizada através das 
bases de dados Scientific Electronic Library Online 
(SciELO) e Google Scholar, a partir dos descritores: 
saúde do trabalhador, atenção básica à saúde, terri-
torialização, saúde ambiental, vigilância em saúde 
do trabalhador. A amostra seguiu os seguintes cri-
térios de inclusão: idioma de publicação (todas as 
produções deveriam estar no idioma português); ano 
de publicação (as produções deveriam compreender
o recorte de tempo estabelecido); modalidades da 
produção científica (foram incluídas as seguintes 
modalidades de trabalho: estudos de casos, estu-
dos avaliativos, descritivos e de revisão). A busca 
bibliográfica também utilizou documentos oficiais, 
como leis, políticas, portarias, relatórios, normas e 
manuais técnicos disponibilizados no site do Minis-
tério da Saúde, assim como capítulos de livros per-
tinentes ao tema. Foram excluídas as produções bi-
bliográficas em outros idiomas, as que não possuíam 
texto completo e aquelas que não permitiram refle-
xões que aproximassem os campos da ST com a AB. 

Este processo envolveu, primeiramente, a leitura 
dos resumos para se identificar a pertinência com 
o objeto estudado e, posteriormente, a seleção dos 
artigos na íntegra. Após a composição do banco de 
dados, foi realizado um fichamento para melhor 
sistematização das informações distribuídas nas di-
mensões: ano de publicação, objeto do estudo, peri-
ódico de indexação, desenho do estudo e principais 
achados da pesquisa.

A fim de descrever o estado da arte da ST no 
SUS, particularmente na AB, e discuti-lo sob o pon-
to de vista teórico, o desenvolvimento do artigo foi 
organizado em duas categorias de análise: panorama 
histórico da ST e ST na AB. 

A primeira categoria colabora com a introdução 
da temática, apresentando um recorte da construção 
do campo ST no SUS com a publicação de leis, pro-
pósito das conferências na área, a formação da Rede 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalha-
dor, bem como a recente publicação da PNST. 

A segunda categoria dispõe de subcategorias dis-
tribuídas, conforme a identificação e a agregação dos 
conteúdos comuns entre as referências. São elas: 
território e ferramentas de atenção à saúde; compe-
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tência das equipes da Atenção Básica; vigilância em 
saúde do trabalhador; relações de produção e saúde 
ambiental; práticas educativas em ST; vulnerabili-
dades do trabalhador da saúde; e implementação de 
experiências institucionais. 

Resultados e discussão

Panorama histórico da Saúde do Trabalhador

A ST ganhou evidência durante o movimento da 
Reforma Sanitária brasileira. O relatório da VIII Con-
ferência Nacional de Saúde, em 1986, já apontava que 
o trabalho em condições dignas, o conhecimento e o 
controle dos trabalhadores sobre processos e ambien-
tes de trabalho é um pré-requisito central para o ple-
no exercício do acesso à saúde (BRASIL, 1986).

A partir de então, houve um crescente avanço le-
gal na área, que teve seu início com a incorporação 
da ST e da proteção ao ambiente de trabalho pela 
Constituição Federal (BRASIL, 1988). Em 1990, a Lei 
nº 8.080 reconheceu o trabalho como um dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde e atribuiu 
ao SUS a responsabilidade de coordenar as ações de 
ST no país (BRASIL, 1990).

Desde a década de 1980 até o momento, foram 
realizadas três Conferências Nacionais de Saúde do 
Trabalhador. A primeira ocorreu em 1986 e marcou, 
politicamente, a instituição deste campo (FUNDA-
ÇÃO OSWALDO CRUZ, 1987). A segunda, em 1994, 
quando foi deliberada a unificação das ações de ST 
no SUS (BRASIL, 1994). Na última conferência, re-
alizada em 2005, foram estabelecidas tentativas de 
melhorar as relações interministeriais, porém, em 
algumas resoluções, observou-se a repetição de pro-
posições anteriores voltadas à lógica da saúde ocu-
pacional (LACAZ, 2007).

Com o propósito de implementar ações assisten-
ciais, de vigilância e de promoção da saúde no SUS, 
surge, em 2002, a Rede Nacional de Atenção Integral 
à Saúde do Trabalhador (Renast). Esta possui, como 
eixo principal para articulação das ações, os Centros 
de Referência em ST, que preveem a organização 
da rede sentinela de notificação, a organização dos 
fluxos de informações e os atendimentos aos traba-
lhadores em todos os níveis de atenção do SUS. A 
Renast não visa a criar outro modelo de atenção, mas 
sim o qualificar, orientar para que o sistema funcio-
ne na perspectiva da ST (DIAS; HOEFEL, 2005).

Em 2012, foi instituída a PNST, o que representa 
um avanço histórico na área, marcada pela luta por 
direitos da classe trabalhadora. Vale ressaltar que a 
política está em consonância com a Política Nacio-
nal de Segurança e Saúde no Trabalho, instituída 

por meio do Decreto nº 7.602, de 7 de novembro de 
2011, e tem como uma de suas estratégias a estrutu-
ração da Renast (BRASIL, 2011a, 2012).

A PNST tem como objetivos: fortalecer a vigilân-
cia em ST e a integração com os demais componentes 
da vigilância em saúde; promover saúde, ambientes 
e processos de trabalhos saudáveis; garantir a inte-
gralidade na atenção à ST; ampliar o entendimento e 
conceber a ST como uma ação transversal; incorporar 
a categoria trabalho como determinante do processo 
saúde-doença; assegurar que a identificação da situ-
ação do trabalho dos usuários seja considerada nas 
ações e nos serviços de saúde do SUS; e assegurar a 
qualidade da atenção aos trabalhadores usuários do 
SUS (BRASIL, 2012).

Mesmo com esses avanços, um dos desafios da 
ST é conseguir com que o conjunto de trabalhado-
res e gestores do SUS incorpore, na sua prática co-
tidiana, a compreensão do trabalho enquanto um 
dos determinantes do processo saúde-doença e da 
necessidade do envolvimento de todo o sistema de 
saúde para garantir o cuidado integral aos trabalha-
dores (DIAS et al., 2011). Ademais, faz-se necessário 
a constituição de práticas de atenção à saúde que 
transcendam a abordagem individual curativa e 
apontem para abordagens interdisciplinares e inter-
setoriais (LOURENÇO; BERTANI, 2007)

Saúde do trabalhador na atenção básica

Definida como prioridade do pacto pela vida, a 
AB é considerada como porta de entrada preferen-
cial do sistema de saúde, sendo entendida por: 

Um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual 
e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saú-
de, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamen-
to, a reabilitação, redução de danos e a manutenção 
da saúde, com o objetivo de desenvolver uma atenção 
integral que impacte na situação de saúde e autonomia 
das pessoas e nos determinantes e condicionantes de 
saúde das coletividades. (BRASIL, 2011b, Anexo I)

De acordo com a história, a implantação de ser-
viços de ST no SUS pode ser entendida em mo-
mentos distintos, considerando-se o engajamento 
dos atores sociais envolvidos (MINAYO-GOMEZ; 
LACAZ, 2005).

As experiências de ST na AB têm início nos anos 
1980, no estado de São Paulo. A pressão de setores do 
movimento sindical pela exigência de uma atenção 
dos serviços públicos para os problemas de saúde dos 
trabalhadores culminaram com a criação dos Progra-
mas de Saúde do Trabalhador na rede básica. Dentre 
seus pressupostos, estavam a promoção de uma ges-
tão participativa, acesso a informações de saúde, de-
senvolvimento de ações de vigilância e visualização 
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do trabalhador a partir de sua inserção no processo 
produtivo (LACAZ, 2007).

Contudo, as dificuldades culturais, ideológicas e 
políticas colaboraram com amarras na expansão do 
campo e no estabelecimento de ações eficazes volta-
das à ST no SUS e na AB ao longo das três últimas 
décadas. Dessa forma, são apresentadas abaixo sub-
categorias relacionadas à ST na AB visando a colabo-
rar com subsídios para transformação das práticas.

Território e ferramentas de atenção à saúde

O território é caracterizado por uma população 
específica, vivendo em tempo e espaço determina-
dos, com problemas de saúde definidos, mas quase 
sempre com condicionantes e determinantes que 
emergem de um plano mais geral. Esse espaço apre-
senta, além de uma delimitação espacial, um perfil 
histórico, demográfico, epidemiológico, adminis-
trativo, tecnológico, político, social e cultural que o 
caracteriza como um território em permanente cons-
trução (GONDIM et al., 2008). 

A aproximação dos trabalhadores da saúde com 
o território pode ocorrer através da territorialização. 
Este é um importante instrumento de organização 
dos processos de trabalho e práticas de saúde. Entre-
tanto, muitas vezes, sua utilização na AB reduz-se 
aos diagnósticos das condições de vida e situação de 
saúde da população, não sendo abordados diversos 
outros elementos por parte dos profissionais da saúde 
(SANTOS; RIGOTTO, 2011).

A Estratégia Saúde da Família é a principal ferra-
menta de atenção à saúde voltada para o reordena-
mento do modelo assistencial. Possui como objetivo 
prestar o acompanhamento às famílias de uma área 
geográfica delimitada e com população adscrita. 
Baseia-se no trabalho compartilhado entre equipes 
multiprofissionais, compreendendo os determinan-
tes sociais da saúde e o perfil epidemiológico da 
população e atuando sobre eles. Orienta-se pelos 
princípios da universalidade, equidade, acessibili-
dade, vínculo, continuidade do cuidado, responsa-
bilização, integralidade da atenção, humanização e 
participação social (BRASIL, 2011b).

Outra ferramenta de atenção à saúde, lançada em 
2008 pelo Ministério da Saúde, foi intitulada Núcle-
os de Apoio à Saúde da Família (NASF). Esse arran-
jo organizacional tem com objetivo potencializar e 
ampliar a abrangência e a diversidade das ações da 
AB, bem como sua resolutividade, apoiando a inser-
ção da Estratégia Saúde da Família na rede. O NASF 
possui um grupo interdisciplinar que atua em par-
ceria com os profissionais da equipe de referência, 
compartilhando práticas em saúde, nos territórios 
de responsabilidade das unidades, sendo operacio-
nalizado pelo apoio matricial (BRASIL, 2008).

As práticas de ST no NASF ainda apresentam-se 
incipientes mediante as diretrizes propostas pelo Mi-
nistério da Saúde, em que apenas consta a necessida-
de de firmar parcerias com os centros de referência 
em ST (BRASIL, 2010). Mesmo diante dessa limita-
ção, é importante destacar a diversidade de saberes 
profissionais que compõem os núcleos e seu grande 
potencial para elaborar propostas voltadas aos traba-
lhadores das áreas de abrangência das unidades.

Competências das equipes da Atenção Básica

A realização de ações em ST na AB deve partir 
da identificação, no território, da população econo-
micamente ativa (por sexo e faixa etária), do mapea-
mento das atividades produtivas existentes na área, 
da identificação dos integrantes das famílias que se-
jam trabalhadores, da observação dos vínculos em-
pregatícios, dos desempregados e dos que iniciam o 
trabalho precocemente. Deve ainda levantar os ris-
cos para a saúde dos trabalhadores, da população e 
do meio ambiente, além de acidentes e/ou doenças 
relacionados ao trabalho (BRASIL, 2001).

Para tanto, compete aos serviços da rede básica: 
organizar e analisar os dados obtidos em visitas do-
miciliares; desenvolver programas de educação em
ST; incluir o item ocupação e ramo de atividade 
em toda ficha de atendimento individual de crianças 
acima de 5 anos, adolescentes e adultos; planejar e 
executar ações de vigilância nos locais de trabalho; 
desenvolver, juntamente com a comunidade e ins-
tituições públicas, ações para a solução dos proble-
mas encontrados; e considerar o trabalho infantil 
como alerta epidemiológico (BRASIL, 2001).

Em relação aos casos de acidente ou doença rela-
cionados ao trabalho, a equipe de saúde deve: reali-
zar a condução clínica dos casos de menores compli-
cações; efetuar encaminhamento dos casos de maior 
complexidade para serviços especializados em ST; 
realizar a notificação nos sistemas de informação; 
investigar o local de trabalho; prestar orientações 
trabalhistas e previdenciárias; solicitar à empresa a 
emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho; 
e discutir com o trabalhador as causas de seu adoeci-
mento (BRASIL, 2001).

Apesar de muitos profissionais reconhecerem a 
importância do trabalho para a saúde e da existência 
de um caderno temático com informações voltadas 
à ST na AB, sabe-se que, na prática dos serviços, 
muitas ações em ST são efetuadas pontualmente ou 
mesmo inexistem no planejamento das equipes. 

 Dessa forma, é de suma importância que os traba-
lhadores da saúde estejam atentos e capacitados para
realizarem: o reconhecimento dos processos produti-
vos no território; o mapeamento das principais ativida-
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des exercidas pelos sujeitos na área adscrita; o levanta-
mento dos riscos ocupacionais; a identificação do tra-
balho formal/informal e a compreensão dos proble-
mas ambientais gerados pelos atos laborativos e a
intervenção sobre eles (SANTOS; RIGOTTO, 2011).

Pode-se dizer que a inserção efetiva das ações de 
ST no SUS está diretamente relacionada à possibili-
dade de sua assimilação pela AB. Além dos fatores 
organizacionais, o crescimento do trabalho informal, 
familiar e em domicílio reforça o papel da AB de fa-
zer chegar ações de saúde o mais próximo possível de 
onde as pessoas vivem e trabalham. O acolhimento 
dos trabalhadores na porta de entrada do sistema, a 
investigação do trabalho como fator determinante dos 
processos saúde/doença e a avaliação de situações de 
risco no trabalho são possibilidades concretas no ní-
vel primário de atenção (DIAS; HOEFEL, 2005). 

Vigilância em Saúde do Trabalhador

Em resposta à demanda crescente por uma nova 
concepção de saúde que pudesse responder à com-
plexidade emergente dos problemas da população, 
ocorreu, em 1986, na cidade de Ottawa, a I Confe-
rência Internacional sobre Promoção da Saúde. A 
partir desta, propostas de atuação no setor foram de-
senvolvidos, dentre elas a promoção da saúde (OR-
GANIZAÇÃO PANAMERICANA DA SAÚDE, 1986).

Segundo a carta de Ottawa, a promoção da saúde 
está associada a um conjunto de valores, como: qua-
lidade de vida, saúde, cuidado, equidade, preserva-
ção dos recursos naturais, cidadania e participação 
social. Refere-se também a uma combinação de es-
tratégias de responsabilização múltipla da socieda-
de, incluindo: políticas públicas saudáveis, reforço 
da ação comunitária, desenvolvimento de habili-
dades pessoais, reorientação do sistema de saúde e 
parcerias intersetoriais (ORGANIZAÇÃO PANAME-
RICANA DA SAÚDE, 1986). 

Sob a influência desse cenário, a ST também 
precisou gerar novas respostas sociais aos proble-
mas elencados pelos trabalhadores, propondo-se a 
ir além daqueles restritos à relação saúde-doença e 
às intervenções insuficientes no controle das condi-
ções e dos processos de trabalho (ALVES, 2003). 

Com base nessas concepções, surge a vigilância 
em saúde do trabalhador (Visat) no SUS, definida 
pelo Ministério da Saúde como:

Uma atuação contínua e sistemática, ao longo do 
tempo, no sentido de detectar, conhecer, pesquisar 
e analisar os fatores determinantes e condicionantes 
dos agravos à saúde, relacionados aos processos e 
ambientes de trabalho, em seus aspectos tecnológi-
co, social, organizacional e epidemiológico, com a 
finalidade de planejar, executar e avaliar interven-
ções sobre esses aspectos, de forma a eliminá-los e 
controlá-los. (BRASIL, 1998, Anexo I)

Um importante marco legal, relacionado à Visat, 
foi a publicação da Portaria nº 3.252, de 22 de dezem-
bro de 2009 (BRASIL, 2009), pois favoreceu a amplia-
ção do debate em torno das ações de vigilância em ST 
no âmbito da AB, de forma articulada aos outros com-
ponentes da vigilância em saúde. Nesse documento, a 
Visat busca a promoção da saúde e a redução da mor-
bimortalidade da população trabalhadora por meio da 
integração de ações que intervenham nos agravos e 
em seus determinantes decorrentes dos modelos de 
desenvolvimento e processo produtivos.

Diferente da vigilância em saúde, seu objeto de 
investigação e intervenção é fruto da relação entre 
o processo de trabalho e saúde. Suas ações buscam 
a articulação sanitária no sentido da promoção, da 
proteção e da atenção à saúde dos trabalhadores, di-
recionadas aos fatores de risco e às condições de tra-
balho, vigilância sobre danos ou efeitos e seus deter-
minantes tecnológicos e sociais (MACHADO, 1997; 
NOBRE  et al., 2011).

Para que tais modalidades da vigilância operem, 
são necessários: produção de informações, conheci-
mentos, tecnologias de intervenção, desenvolvimen-
to de abordagens pedagógicas e formativas, estraté-
gias de difusão, comunicação e o fortalecimento do 
controle social (NOBRE  et al., 2011).

A vigilância em saúde do trabalhador rompe com 
a abordagem hegemônica que vincula a doença a um 
agente específico ou a um grupo de agentes existen-
tes no ambiente de trabalho. Pauta-se na concepção 
de que a saúde para o trabalhador não significa ape-
nas a ausência de doenças ocupacionais e acidentes 
de trabalho, mas também, e principalmente, a trans-
formação dos processos de trabalho em seus diver-
sos aspectos, que visem à inserção do trabalhador 
no processo produtivo, que seja potencializadora de 
saúde e vida (ALVES, 2003). 

Para que a vigilância em saúde do trabalhador 
se configure como elemento estruturante do SUS, 
faz-se necessário que suas ações, incluindo a promo-
ção da saúde, estejam inseridas no cotidiano das equi-
pes da AB como condição obrigatória para a constru-
ção da integralidade na atenção (BRASIL, 2009).

Relações de produção e saúde ambiental

As inter-relações produção/trabalho, ambiente e 
saúde são determinadas pelo modo de produção de 
cada sociedade, sendo a principal referência para se 
entender as condições de vida, o perfil de adoeci-
mento e morte, a vulnerabilidade de certos grupos 
sociais e a degradação ambiental (DIAS et al., 2009).

Para a produção de bens e riquezas, são reque-
ridas matérias-primas, trabalho e tecnologia. Nessa 
interface, a economia se sustenta pela exploração 
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da natureza e do trabalhador, gerando a degradação 
ambiental e as cargas biológicas, sociais, psíquicas, 
econômicas, políticas, culturais que afetam a saúde 
dos trabalhadores e de suas famílias e produzem de-
sigualdades sociais e ambientais (DIAS et al., 2009). 

As críticas ao modelo de desenvolvimento pura-
mente econômico e seus impactos sobre as condições 
de vida, saúde, doença e ambiente têm aproximado 
os campos da ST e da saúde ambiental (FREITAS; 
PORTO, 2006).

A inserção da ST e da saúde ambiental na AB 
encontou obstáculos na diversidade das situações e 
dos arranjos institucionais e na pouca tradição em 
ações de vigilância nesse nível de atenção, quando 
comparadas às práticas assistenciais curativas (DIAS 
et al., 2009).

Para que ocorra o andamento dessas práticas, não 
basta acrescentar mais uma atribuição às já sobre-
carregadas equipes de saúde da família e NASF. É 
importante que as tarefas sejam redimensionadas, as 
equipes, capacitadas, valorizadas, que disponham 
de suporte de recursos físicos, materiais e organi-
zacionais pelas secretarias de saúde, além do bom 
funcionamento da rede e dos fluxos de referência e 
contrarreferência.

Práticas educativas em ST

Investimentos na formação profissional e na edu-
cação permanente em ST ganharam relevância estra-
tégica com o avanço da descentralização da saúde, 
especialmente pelos desafios de implantação/imple-
mentação da Renast (AYRES; SANTOS, 2011).

Entre os anos de 2007 e 2008, a Diretoria de Vi-
gilância e Atenção à Saúde do Trabalhador/Centro 
de Referência Estadual em Saúde do Trabalhador 
da Bahia (Divast/Cesat) apresentou uma proposta de 
educação permanente direcionada ao fortalecimento 
da Renast no estado (AYRES; SANTOS, 2011).

Neste processo, ocorreram momentos presenciais 
e oficinas de trabalho descentralizadas voltadas aos 
trabalhadores do Cesat, dos centros de referência em 
ST e das diretorias regionais de saúde. Foram abor-
dados elementos nas áreas de atenção, gestão e vi-
gilância, valorizando a vivência de cada sujeito, do 
coletivo, das instituições e dos serviços no que tange 
à identificação dos problemas em ST e ao início do 
enfrentamento de muitos entraves e desafios postos 
em cena (AYRES; SANTOS, 2011).

Neves et al. (2006) desenvolveram um ensaio 
colocando em questão o uso da biossegurança en-
quanto ação educativa. As autoras apontam que a 
biossegurança é capaz de oferecer contribuições sig-
nificativas à ST. Todavia, sua ação deve ir além do 
mero treinamento e transmissão de informação. Sob 

uma perspectiva de prática transformadora, é neces-
sário que os sujeitos sejam agentes ativos da apren-
dizagem e tenham suas diferenças e singularidades 
levadas em conta.

Outro estudo destaca as mudanças ocorridas no 
estilo de vida de trabalhadores em relação à pre-
venção dos fatores de risco da hipertensão arterial 
sistêmica, a partir da aplicação de uma tecnologia 
educativa em saúde. Essa ferramenta, oriunda das 
tecnologias leves e proposta por Merhy, contribuiu 
para a obtenção de maior autonomia e fortaleci-
mento do caráter de agente multiplicador em 16 
dos 20 trabalhadores participantes das cinco ofici-
nas educativas (SANTOS; LIMA, 2008).

Apesar de o desenvolvimento e a capacitação 
de recursos humanos serem uma das estratégias da 
PNST, poucas evidências relacionadas a práticas 
educativas específicas à ST na AB são encontradas. 

Conforme a PNST, os profissionais de níveis su-
perior e médio das equipes de vigilância em saúde, 
saúde da família e dos gestores devem ter a inserção 
de conteúdos de ST nos diversos processos forma-
tivos e estratégias de educação permanente. Além 
disso, a capacitação para aplicação de protocolos, 
linhas guias, linhas de cuidado em ST e orientações 
quanto aos direitos dos trabalhadores devem ser 
ofertadas (BRASIL, 2012).

Vulnerabilidades do trabalhador da saúde

 Apesar de possuir papel chave dentro da socie-
dade, os próprios trabalhadores da saúde constituem 
um grupo vulnerável. O perfil da população atendi-
da nos estabelecimentos origina a sobreposição dos 
riscos profissionais clássicos (químicos e físicos), 
dos riscos biológicos emergentes e dos relacionados 
ao excesso de demanda e polivalência (riscos psicos-
sociais) (ASSUNÇÃO, 2011).

Somando-se a isso, a expansão do emprego na 
saúde muitas vezes ocorre na ausência de um con-
trato de trabalho padrão. São crescentes os vínculos 
não regulamentados, por tempo parcial, tempo deter-
minado, terceirização, subcontratação e até contratos 
verbais entre prefeituras e profissionais da saúde. Tal 
contexto reflete em adoecimento, vida com menos se-
gurança nos ambientes ocupacionais, falta de prazer 
e desmotivação na realização de ações nas diversas 
ordens, incluindo a ST (ASSUNÇÃO, 2011).

Bezerra e Neves (2010) efetuaram uma revisão 
de literatura com o objetivo de traçar o perfil da 
produ ção científica em ST, de 2001 a 2008. Nesse 
estudo, verificou-se que a população mais estudada 
foi a dos profissionais da área de saúde. Entretan-
to, outra revisão sob autoria de Chiode e Marziale 
(2006), com intuito de buscar evidências sobre os 
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riscos ocupacionais a que estão submetidos os tra-
balhadores que atuam na saúde pública, evidenciou 
que apenas 4,3% das publicações enfocaram riscos 
ocupacionais voltados ao contexto das unidades da 
rede básica.

Apesar de ainda não ser encontrada na literatura 
uma revisão atual sobre a produção voltada aos riscos 
e às vulnerabilidades do trabalhador da AB, sabe-se 
que o número de artigos cresce vertiginosamente.

Como exemplo, são citados os estudos de Lancman 
et al. (2009) acerca das repercussões da violência na 
saúde mental de trabalhadores do programa Saúde da 
Família; Braga et al. (2010), referente às condições de 
trabalho e transtornos mentais comuns em trabalha-
dores da rede básica de saúde de Botucatu/SP; Trin-
dade et al. (2010), relacionado ao estresse e à síndro-
me de burnout entre trabalhadores das equipes de 
saúde da família; Ursine et al. (2010), sobre as con-
dições de trabalho e a qualidade de vida dos agentes 
comunitários de saúde; e a pesquisa de Fernandes 
et al. (2012), que versa sobre a relação dos aspectos 
profissionais na qualidade de vida dos enfermeiros 
da saúde da família.

Implementação de experiências institucionais

Mesmo diante de um cenário de obstáculos, ini-
ciativas práticas vêm sendo desenvolvidas na apro-
ximação da ST com a AB. No estado de São Paulo, 
a Fundação Seade realizou, nos anos de 1995, 1997 
e 1999, um estudo em 520 municípios com objetivo 
de caracterizar a implantação da descentralização das
ações de ST. Foi identificado que, em 1999, 26% 
das prefeituras paulistas realizavam ações na área, 
mais frequentemente em municípios maiores e em 
gestão plena do sistema. As práticas mais comuns 
foram a vistoria e a fiscalização de ambientes de tra-
balho e a oferta de serviços de reabilitação física aos 
acidentados do trabalho (SILVA et al., 2003).

No município de Amparo/SP, a implantação das 
ações de ST na rede de AB, entre 2003 e 2008, foi 
marcada por uma proposta de gestão colegiada. O 
programa de implantação englobou quatro conjun-
tos de ações: assistência ao trabalhador; Visat; edu-
cação em saúde; e capacitação dos profissionais da 
rede municipal. Segundo as autoras, os aspectos que 
colaboraram para o sucesso da proposta foram as 
estratégias de sensibilização adotadas, de educação 
permanente e de corresponsabilização entre as equipes 
(DIAS et al., 2011). 

Nesse mesmo município, outra experiência foi 
identificada, agora com objetivo de compreender o 
apoio matricial em ST na AB, realizada no ano de 
2008. Em Amparo, as equipes de referência são as 
próprias equipes de saúde da família, e os apoiado-
res são as duplas de profissionais do centro de refe-

rência em saúde do trabalhador responsáveis, cada 
qual, por três ou quatro unidades de saúde. Através 
dessa parceria, o estudo conclui que o apoio matri-
cial pôde contribuir com a mudança no olhar dos 
profissionais de saúde da família frente aos traba-
lhadores atendidos e promover a reorganização do 
trabalho em saúde (SANTOS; LACAZ, 2012).

Em Campinas/SP, foi desenvolvido um estudo 
com objetivo de avaliar o processo de implanta-
ção da diretriz da descentralização da Visat para as 
49 unidades básicas do município. Os acidentes e 
as doenças relacionadas ao trabalho foram utiliza-
dos como critérios de avaliação. Observou-se que a 
descentralização ocorreu de forma parcial, pois as 
questões clínicas não se transformaram em ações de 
vigilância. Em muitos casos, ocorreu a subnotifica-
ção das doenças relacionadas ao trabalho, e o tra-
balhador informal não recebeu ação específica de 
vigilância para seu problema (BALISTA et al., 2011).

As pesquisas referidas acima apresentam grande 
importância para a área, visto que se mostram como 
possibilidades viáveis de desvendar a complexidade 
das ações voltadas à ST e serviram de estímulo a no-
vas produções.

Considerações finais

Esta pesquisa buscou realizar um resgate históri-
co da ST no SUS e apresentar elementos do campo 
da ST na AB, colaborando, assim, para sistematiza-
ção da produção bibliográfica na área.

Apesar dos avanços conquistados, muitos desa-
fios são postos ao campo, como: o combate ao redu-
cionismo das políticas públicas, aos entraves políti-
cos no âmbito municipal, e ao desconhecimento de 
muitos gestores frente à concepção e às ações da ST; 
a consolidação da Renast como política articuladora 
da rede e vinculada a outras políticas da seguridade 
social; a necessidade de tratar com responsabilidade 
o trabalho infantil, o informal, o trabalho de rua e o 
desemprego; a expansão da atuação para o setor de 
serviços e agricultura.

Faz-se necessário, ainda, a ampliação dos objetos de
estudos e a reformulação de referenciais conceitu-
ais e metodológicos; uma formação acadêmica que 
reconheça a tensa relação entre capital e trabalho; 
a capacitação dos profissionais da saúde para lidar 
com os riscos e os agravos relacionados ao trabalho; 
uma produção científica socialmente referenciada; e 
movimentos sociais e sindicais atuantes.

A ST no SUS busca criar mecanismos de fortale-
cimento e construção de novas práticas, em especial 
na AB, ordenadora do atual modelo de produção do 
cuidado. Com o enfoque na educação permanente, 
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na promoção e na vigilância da saúde, espera-se que 
os profissionais de saúde da família e dos NASF pos-
sam ampliar seu olhar e o escopo de suas ações no 
território na medida em que desfrutem de condições 
e recebam qualificação para atuar. 

Com a publicação da PNST, cresce a expectati-
va pela reorganização do sistema de saúde, voltado 
ao trabalhador, especialmente pela AB. É emergen-

te a busca pela formação de redes de atenção que 
vislumbrem o trabalhador com outro olhar, ao pro-
mover acolhimento de suas demandas, dando-lhes 
significado e uma resposta positiva.

Os desafios são diversos e complexos, porém não 
se pode esquecer de que muitos dos entraves, no cam-
po da ST, são oriundos da conformação do mundo do 
trabalho no atual modelo de sociedade vigente. 
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